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SINOPSE

A mudança do clima ameaça populações e ecossistemas. É na escala local que o impacto se manifesta 
e a adaptação é executada. Riscos e capacidades se distribuem de forma desigual no território e entre 
segmentos sociais. Reconhecer essa desigualdade é importante para uma governança adaptativa efetiva. 
O Distrito Federal é um caso emblemático. O crescimento de Brasília foi caracterizado por um intenso 
processo de marginalização urbana e criação de imensos contrastes socioeconômicos no território. A elevada 
concentração de renda nas regiões administrativas mais centrais distorce os indicadores socioeconômicos, 
o que pode dar a impressão de que a vulnerabilidade social é baixa. Entretanto, um olhar territorial mais 
detalhado revela grandes contrastes. Este texto reflete a desigualdade da vulnerabilidade social na interface 
com quatro seguranças: hídrica, energética, alimentar e econômica, discutindo dentro do campo da justiça 
climática. Para tal, utilizam-se indicadores elaborados a partir de bancos de dados oficiais. Os resultados 
explicitam a desigualdade territorial do Distrito Federal e apontam para a necessidade de avançar em 
análises subdistritais para orientar a política pública adaptativa.
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ABSTRACT

Climate change is one of the greatest challenges facing societies in the 21st century. The related impacts and 
adaptation actions are local-specific. The risks and capacities are distributed unevenly across the territory 
and between social segments. Acknowledging such inequality is important for effective adaptive governance. 
In this context, the Federal District is an emblematic case. Historically, Brasília’s growth was characterized 
by an intense process of urban marginalization and the creation of immense socioeconomic contrasts 
within its territory. The high concentration of income in the most central regions distorts socioeconomic 
indicators, which may give the impression that social vulnerability is low. However, a more detailed 
territorial assessment reveals major contrasts. This work analyzes the inequality of social vulnerability at 
the interface with four types of security: water, energy, food and economic, discussed within the field of 
climate justice. The results show evidences on the territorial inequality of the Federal District and point to 
the need to advance in sub-district analyzes to guide adaptive public policy.

Keywords: climate justice; adaptation; vulnerability.

1 INTRODUÇÃO
A emergência climática é um dos grandes desafios globais no século XXI. Dada a complexi-
dade das dinâmicas climáticas, ecológicas e socioeconômicas que estão na raiz do problema, 
os esforços de adaptação e mitigação demandam uma ação coordenada em diferentes níveis 
de decisão e orientada por informações de qualidade à escala apropriada (Ostrom, 2014).

A adaptação climática, em especial, é local-específica e necessita de estratégias ajustadas 
a cada situação e contexto de risco. Os riscos climáticos e as capacidades adaptativas se 
distribuem de forma desigual no território, afetando desproporcionalmente os segmentos 
sociais e as comunidades mais vulneráveis (Sultana, 2021; Thomas et al., 2019).

Nesse contexto, o Distrito Federal é um território emblemático. Ao mesmo tempo que 
abriga o bairro de maior renda per capita do país (Lago Sul), também abriga a maior favela 
brasileira (Sol Nascente/Pôr do Sol) (Neri, 2023; IBGE, 2010). Embora a sua urbanização 
tenha sido inicialmente planejada, a expansão da cidade ocorreu de forma rápida e, em grande 
medida, descontrolada, especialmente nos últimos quarenta anos. Esse processo foi intima-
mente associado à marginalização da população pioneira empregada na construção de Brasília 
e de seus descendentes, deslocados para núcleos urbanos periféricos cada vez mais distantes 
do plano piloto, somado a novos fluxos migratórios em décadas mais recentes (Beú, 2013; 
Gonzales, 2010). O resultado foi a criação de contextos urbanos de elevada vulnerabilidade 
socioclimática, distribuídos de forma desigual no território do Distrito Federal (Jatobá, 2024).

Detecções e projeções realizadas indicam diferentes cenários climáticos para o Distrito 
Federal e a Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno (Ride) 
até 2100. As mudanças previstas incluem aumento das temperaturas, redução da umidade 
relativa do ar, diminuição da quantidade de chuvas concentradas em períodos mais curtos, 
aumento na frequência de tempestades e estação seca mais prolongada (Menezes et al., 2016).

Entre as projeções, destaca-se aumento nas temperaturas, com expectativa de ele-
vação entre 2 °C e 5 °C, em cenários otimistas, e até 8 °C, em cenários mais pessimistas. 
A umidade relativa do ar, entre 35% e 55%, pode cair para 20% a 45%. A região deve 
enfrentar uma redução na precipitação anual, com chuvas mais concentradas em pe-
ríodos curtos, prolongando a estação seca e aumentando o número de dias de seca. A  
frequência de noites frias deve diminuir, enquanto as noites e dias quentes se tornarão mais  
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comuns (Menezes et al.,2016). Esses fatores climáticos, somados às desigualdades socioeco-
nômicas existentes, contribuem para agravar as vulnerabilidades existentes.

O Distrito Federal tem algumas particularidades entre as 27 Unidades da Federação 
(UFs) brasileiras. Por um lado, como UF, tem estrutura administrativa correspondente, 
embora com especificidades por abrigar a capital federal. Por outro lado, tem caráter de 
município (embora não seja administrado como), referido como Brasília. Entretanto, a 
realidade territorial subjacente à Brasília não se restringe ao plano piloto original, em que 
se encontram as sedes do Executivo, Legislativo e Judiciário federais, mas abrange uma 
rede de núcleos urbanos, mais ou menos dispersas no território, com dinâmicas urbanas 
próprias. Originalmente, esses núcleos eram chamados de cidades satélites e, desde 1992, 
são denominados regiões administrativas (RAs) (GDF, 2024), sendo o “município” Brasília 
configurado como uma cidade polinucleada composta de 35 RAs.

A elevada concentração de renda e de serviços nas RAs centrais distorcem positivamente 
o desempenho de vários indicadores socioeconômicos. Por exemplo, o Distrito Federal tem 
a maior renda per capita do país (R$ 3.249), embora Itapoã, umas das RAs, apresente ren-
da média de R$ 161 (Neri, 2023). Quanto à coleta de esgoto, segundo dados da Pesquisa  
Distrital por Amostra de Domicílios (PDAD), de 2021, 93% dos domicílios do Distrito 
Federal são atendidos pela rede de saneamento, enquanto na RA Fercal apenas 20% o são 
(IPEDF, 2021). Assim, a forte segregação espacial e as desigualdades socioeconômicas entre 
as RAs estão diluídas nos bancos de dados oficiais, causando impressão de que o Distrito 
Federal apresenta baixa vulnerabilidade social e encontra-se bastante avançado na consecução 
de vários dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) (O2DS, 2024).

Este trabalho discute a complexidade territorial subdistrital sob o olhar da justiça climá-
tica distributiva, destacando a geografia da vulnerabilidade social na sua interface com quatro  
seguranças-chave: hídrica, energética, alimentar e econômica. Para tal, foram elaborados indica-
dores a partir do banco de dados PDAD 2021 e do Mapa da Riqueza do Brasil (Neri, 2024), que 
disponibilizam dados desagregados por RA, para em seguida os interpretar a partir do marco da 
vulnerabilidade social e das seguranças anteriormente mencionadas. O objetivo é traçar algumas 
reflexões sobre justiça climática e discutir a inadequação da lógica da gestão da vulnerabilidade do 
Distrito Federal, enquanto unidade territorial, para enfrentar os desafios da mudança climática.

2 MARCO TEÓRICO
O Painel Intergovernamental sobre Mudança do Clima (Intergovernmental Panel on Climate 
Change – IPCC) define risco como o potencial de consequências adversas para sistemas 
humanos e ecológicos resultante da interação dinâmica entre três aspectos: ameaça, expo-
sição e vulnerabilidade (IPCC, 2019). A ameaça diz respeito à ocorrência de um evento de 
natureza climática (por exemplo: seca, onda de calor) com potencial de causar impactos. A 
exposição refere-se à presença de pessoas, meios de vida, ecossistemas, espécies, serviços e 
infraestruturas em locais que podem ser afetados negativamente pela ameaça.

Já a vulnerabilidade refere-se à propensão do sistema em sofrer impactos, tanto devido 
a características internas dos sistemas que modulam a propensão ao impacto (sensibilida-
des) quanto à incapacidade do sistema em evitá-lo ou moderá-lo (capacidade adaptativa)  
(Lindoso, 2017). Existe uma dimensão da vulnerabilidade que é específica para cada ameaça, 
e outra que é genérica, também chamada de vulnerabilidade social, que predispõe o sistema 
ao impacto a perturbações em geral e está relacionada a aspectos socioeconômicos e insti-
tucionais estruturais (Ligon e Schecther, 2003).
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O campo da justiça climática vem se debruçando sobre a equidade distributiva de riscos 
e capacidades entre segmentos sociais e territórios, questões relacionadas à justiça processual e 
às raízes históricas da desigualdade, que expõe sobremaneira populações marginalizadas ao 
risco climático (Wu, 2024; Klinsky e Mavrogianni, 2020; Yang, 2021). Vários trabalhos da 
literatura exploram o conceito de justiça climática na perspectiva de “capacidades” trazidas 
por Amartya Sen. Explicitam o risco da perda das liberdades de escolha, em decorrência dos 
eventos extremos e a importância de garantir e restaurar as capacidades, após impactos de 
natureza climática (Alves, 2018).

Nesse sentido, a discussão sobre justiça climática se confunde com o debate sobre  
desenvolvimento sustentável. O risco climático ameaça a consecução dos objetivos da Agenda 
2030, assim como o descompasso geográfico e, entre os segmentos sociais na implementação 
da agenda 2030, produz desigualdades territoriais nas vulnerabilidades climáticas.

As abordagens das seguranças hídrica, alimentar e energética fornecem uma in-
terface para analisar a relação entre a agenda do desenvolvimento e da mudança do 
clima (Araújo et al., 2019). Por um lado, a garantia das seguranças é expressa em ODS 
específicos (ODS 6 – água limpa e saneamento; ODS 2 – fome zero; ODS 7 – energia 
acessível e limpa). Por outro, refletem necessidades básicas humanas ameaçadas pela 
mudança do clima (Iyke, 2024; Babel, 2020; Honkonen, 2017). Ao mesmo tempo, 
vários dos fatores que influenciam os três aspectos da segurança (acesso, regularidade 
e qualidade) (Hameed et al., 2019) têm correspondência com aspectos interpretados 
como sensibilidade climática e capacidade adaptativa.7

3 MATERIAL E MÉTODOS
A justiça climática no Distrito Federal será analisada por meio da distribuição de vulne-
rabilidades sociais entre as suas RAs. A análise é feita a partir de quatro seguranças-chave: 
energética, alimentar, hídrica e econômica. Para tal, foram identificados indicadores a elas 
relacionados (quadro 1). Para as seguranças energética, alimentar e hídrica,8 utilizou-se a 
base do PDAD 2021 (IPEDF, 2022). Para a segurança econômica, foi utilizada a base do 
Mapa da Riqueza do Brasil (Neri, 2023). Os indicadores foram interpretados dentro  
do marco do risco utilizado pelo IPCC (2019), conforme descrito no quadro 1.

O indicador de segurança alimentar é baseado na porcentagem dos domicílios que rela-
taram insegurança alimentar no PDAD 2021. Há três graus de insegurança: leve, moderado 
e grave. Para o cálculo do indicador estabeleceu-se uma ponderação gradativa, atribuindo 
pesos 1, 2 e 3, respectivamente, à insegurança leve, moderada e grave, antes de agregá-los 
por soma simples. Esse indicador é uma proxy da vulnerabilidade social, pois a insegurança 
alimentar é resultado da deficiência de um conjunto de aspectos socioeconômicos que per-
passam tanto aspectos da sensibilidade9 quanto de capacidades.

7. Mais informações disponíveis em: https://adaptabrasil.mcti.gov.br/.
8. De acordo com Coutinho et al. (2020), as seguranças se relacionam “não somente à disponibilidade dos recursos (água, 
alimentos e energia), mas também ao acesso e à distribuição justa desses recursos à população, à saúde, à proteção 
ambiental e ao desenvolvimento econômico, envolvendo questões políticas, conjunturais e institucionais”. Ou seja, é uma 
evolução sobre as abordagens setoriais. 
9. Sensibilidade é um componente da vulnerabilidade relacionado às características internas de um sistema (nesse caso um 
domicílio) que podem influenciar o grau em que ele é afetado, beneficamente ou adversamente, pelos efeitos da mudança 
climática (IPCC, 2022).

https://adaptabrasil.mcti.gov.br/
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QUADRO 1
Indicadores utilizados segundo a segurança, dimensão do risco e fonte

Segurança Indicador Fonte Dimensão de risco 

Segurança energética Porcentagem de domicílios integrados à rede elétrica
PDAD, 2021 
(tabela A.77)

Capacidade adaptativa

Segurança alimentar
Porcentagem dos domicílios que relataram 
insegurança alimentar leve, moderada grave

PDAD, 2021 
(tabela A.86)

Vulnerabilidade

Segurança 
hídrica

Abastecimento 
humano

Porcentagem de domicílios conectados à rede de 
abastecimento de água

PDAD, 2021 
(tabela A.75)

Sensibilidade

Porcentagem de domicílios com caixa d’água
PDAD, 2021 
(tabela A.75)

Capacidade adaptativa

Segurança econômica Renda per capita (R$/pessoa/ano)
Mapa da Riqueza  
(Neri, 2023)

Capacidade adaptativa

Elaboração dos autores.

O índice da segurança hídrica é composto de dois indicadores agregados por uma média 
simples (quadro 1). O indicador de acesso à rede de abastecimento de água é interpretado 
como um aspecto da sensibilidade climática dos domicílios, considerando duas condições 
de oferta de água: i) quando da variabilidade normal das chuvas, a conexão à rede fornece 
aos domicílios água de forma regular e abundante; e ii) em situação de escassez, a capacidade 
de gerir os recursos escassos é viabilizada graças a um sistema de abastecimento interligado e 
à gestão integrada. O indicador de porcentagem de domicílios com caixa d’água reflete um 
aspecto da capacidade adaptativa. Essa escolha justifica-se pela observação que, durante a 
crise hídrica de 2016-2018,10 os domicílios com caixa d’água eram capazes de estocar água 
nos dias de corte de abastecimento (segundo o rodízio adotado como medida emergencial 
pela companhia de abastecimento), mantendo assim regularidade no fornecimento de água, 
enquanto os que não possuíam caixa d’água, ficavam 24h sem água.

O indicador de segurança energética reflete a capacidade adaptativa, já que o acesso à 
eletricidade é um recurso para adotar várias estratégias adaptativas em resposta a diferentes 
ameaças climáticas. Por exemplo, em episódios de onda de calor, é insumo para o funcio-
namento de equipamentos de refrigeração, como ventiladores e ar-condicionado. A eletri-
cidade também é fundamental no bombeamento de água para as caixas d’água. O acesso 
à informação adaptativa também depende da disponibilidade regular de eletricidade para 
recarga de aparelhos de comunicação e acesso à informação (por exemplo, alertas da defesa 
civil), como celulares e computadores.

O indicador de renda per capita reflete a capacidade adaptativa econômica, partindo do 
princípio de que renda é um meio para acessar diferentes estratégias adaptativas associadas 
às demais seguranças, como aquisição de alimento e água em situação de escassez e inflação, 
arcar com os custos da eletricidade e conta de água, adquirir bens adaptativos, como caixa 
d’água e aparelho de refrigeração etc. Portanto, também é um aspecto estrutural, fundamental 
da vulnerabilidade social.

10. Segundo Lima (2018), analisando a precipitação média anual do Distrito Federal entre 1979 e 2018, o ano hidrológico 
2015-2016 apresentou os menores índices pluviométricos da história, atingindo valores de até 800 mm/ano. Com isso, entre 
2016 e 2018, o Distrito Federal enfrentou uma grave crise hídrica, o que afetou o sistema de abastecimento de Brasília, 
especialmente nos reservatórios do Descoberto e de Santa Maria. Em 2017, o nível do reservatório do Descoberto caiu para 
menos de 20% de sua capacidade máxima, levando o governo do Distrito Federal a declarar situação de emergência e a 
impor restrições ao uso de água por 180 dias (GDF, 2017).
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A base do Mapa da Riqueza (Neri, 2023) disponibiliza dados do Imposto de Renda 
Pessoa Física (IRPF) gerados pela Receita Federal do Brasil (RFB). Esse cálculo é feito para 
a população total e considerando apenas os declarantes, visando entender quem está no 
topo da distribuição de renda e comparar com o restante da população, desconsiderando 
implicitamente rendas informais e outras não declaradas no imposto de renda. Portanto, 
cabe a ressalva que a renda per capita das RAs está potencialmente subestimada. Mesmo 
assim, a escolha se justifica por ser o dado atualizado de renda (na escala analisada) mais 
completo disponível. Para comparação entre as RAs e os demais indicadores, a renda per 
capita foi normalizada entre 0-1, utilizando o método dos máximos e mínimos, segundo a 
fórmula a seguir. Os demais indicadores já se encontram normalizados (em porcentagem 
de domicílios).

Em que:

Ir: indicador de renda per capita;

Vobs: valor observado para a RA;

Vmin: valor da menor renda per capita entre as RAs;

Vmax: valor da maior renda per capita entre as RAs.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO
Os dados do PDAD 2021 indicam que 91% dos domicílios do Distrito Federal (rurais e 
urbanos) são atendidos pela rede de abastecimento de água (gráfico 1). Segundo o SNIS 
(2023), 99% da população urbana de Brasília conta com atendimento de água encanada, 
despontando entre as capitais com maior cobertura da rede. O acesso à energia elétrica 
também é generalizado, com 98% dos domicílios cobertos. Entretanto, o olhar subdistrital 
aponta que há desigualdades importantes entre as RAs.

No caso do acesso à rede elétrica, verifica-se que cinco RAs possuem desempenho abaixo 
da média do Distrito Federal, com destaque para RA SCIA/Estrutural e RA São Sebastião, 
ambas com menos de 80% dos domicílios conectados à rede. No que tange ao acesso à rede 
de abastecimento d’água, a desigualdade é mais ampla. Cerca da metade (dezessete) das RAs 
estão abaixo da média do Distrito Federal, sendo que quatro têm o indicador entre 70%-80%. 
As RA Sol Nascente e RA SCIA/Estrutural também figuram nessa faixa.

Contudo, observa-se as maiores disparidades entre as RAs no desempenho dos indica-
dores das seguranças alimentar e econômica. Chama atenção a elevada variância nos valores 
das RAs. No caso da renda, em um extremo está o Lago Sul (renda per capita mensal de  
R$ 23 mil), e, no outro extremo, Itapoã (com R$ 161). O Lago Sul sobressai-se no universo, 
seguido do bloco de RAs de renda alta, que concentra os funcionários públicos: Lago Norte, 
Park Way, Jardim Botânico, Plano Piloto e Sudoeste/Octogonal. Dezenove das 35 RAs estão 
abaixo da média do Distrito Federal e oscilam em patamares igual ou menor que 11% da 
renda per capita da RA mais rica. No conjunto, Itapoã, Varjão, SCIA/Estrutural, Sobradinho 
e São Sebastião apresentaram os piores desempenhos.
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GRÁFICO 1
Resultado do índice de segurança hídrica para 33 RAs do Distrito Federal
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Fonte: Padad, 2021.
Obs.: O resultado para o Distrito Federal é indicado em roxo.

GRÁFICO 2
Resultado do índice de segurança energética para 33 RAs do Distrito Federal
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Fonte: Padad, 2021.
Obs.: O resultado para o Distrito Federal é indicado em roxo.
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GRÁFICO 3
Resultado do índice de segurança alimentar para 33 RAs do Distrito Federal
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Fonte: Padad, 2021.
Obs.: O resultado para o Distrito Federal é indicado em roxo.

GRÁFICO 4
Resultado do índice de segurança econômica para 33 RAs do Distrito Federal
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Fonte: Neri (2023).
Obs.: �O resultado para o Distrito Federal é indicado em roxo. 

Em grande medida, o desempenho do indicador de segurança econômica é espelhado 
no indicador de segurança alimentar, embora essa comparação deva ser feita com cautela, dadas 
as diferenças entre amostras e métodos de coleta de dados. As RAs com pior desempenho 
foram Sol Nascente/Pôr do Sol, Fercal, Itapoã, Varjão e Recanto das Emas, principalmente 
pela proporção relativamente elevada (8%-13%) da população que relatou insegurança 



85boletim regional, urbano e ambiental | 32 | jul.-dez. 2024

alimentar grave. As RAs que apresentaram melhor desempenho refletem o observado para 
o indicador de segurança econômica.

Embora as causas das desigualdades territoriais refletidas nos indicadores sejam complexas 
e com nuances que fogem ao escopo deste trabalho, é possível elencar algumas. O pequeno 
território, a elevada densidade demográfica e a expansão urbana, inicialmente orientada por um 
planejamento, conferiram um relativo bom desempenho ao Distrito Federal nos indicadores de 
acesso a infraestruturas e serviços urbanos básicos, como eletricidade e rede de abastecimento 
d’água. A variância desses indicadores foi menor, oscilando em valores acima de 0,7 e com 
maiores deficiências nas RAs criadas mais recentemente, fruto da expansão não planejada.

Já os indicadores de segurança hídrica e alimentar apresentaram desigualdade territorial 
mais ampla nos respectivos desempenhos (especialmente, segurança alimentar), que pode 
ser explicada tanto por aspectos estruturais próprios da vulnerabilidade social, como por 
razões circunstanciais.

No caso, a pandemia da covid-19 influenciou os resultados da segurança alimentar, pois  
os dados foram coletados durante ano pandêmico. A pesquisa sobre segurança alimentar 
foi realizada em julho de 2021, em um dos picos no número de casos (IPEDF, 2023).  
A população dependente do mercado informal foi duramente afetada pelas restrições de 
mobilidade e confinamento. Na ocasião, a taxa de desemprego era elevada no Distrito Federal, 
próxima de 20%, e vinha em uma crescente, e a de informalidade cerca de 30% (IPEDF, 
2022; Codeplan, 2021). No que tange à informalidade, mais da metade das RAs (dezoito) 
superaram a média distrital. Nas RAs Varjão, Fercal, São Sebastião, Itapoã e SCIA/Estrutural, 
a informalidade encontrava-se entre 40% e 50% da população economicamente ativa, o 
que provavelmente explica porque essas mesmas RAs apresentaram os piores desempenhos 
dos indicadores de segurança alimentar e econômica, em 2021.

Se, por um lado, pode-se argumentar que a coleta dos dados socioeconômicos em 
um ano de pandemia distorce a análise e o gradiente das desigualdades em relação às si-
tuações de normalidade, o mesmo argumento pode ser feito para defender que avaliações 
nesses contextos são de grande utilidade para compreender a vulnerabilidade em situações 
de desastres de natureza climática. Embora a natureza da ameaça seja diferente entre uma 
pandemia e um evento extremo climático, a estrutura da vulnerabilidade social é muito 
parecida. Observar como os indicadores correspondentes se comportam, em situação de 
estresse, trazem subsídios para refletir a vulnerabilidade e a justiça distributiva no contexto 
da mudança do clima.

5 CONCLUSÕES
O planejamento do governo do Distrito Federal para o enfrentamento da mudança climática 
(GDF, 2021), assim como os sistemas oficiais de monitoramento do risco,11 consideram o 
Distrito Federal como uma unidade territorial agregada, ignorando ou detalhando muito 
pouco um contexto complexo e desigual entre seus 35 núcleos urbanos. É necessário captar 
essa desigualdade e evidenciá-la no intuito de fornecer subsídios para avançar em políticas 
adaptativas efetivas.

Este trabalho buscou contribuir nesse sentido, realizando uma reflexão sobre justiça 
climática territorial no Distrito Federal a partir de dados oficiais, explorando, particular-
mente, a interface da vulnerabilidade socioeconômica e as seguranças hídricas, energética, 

11. Mais informações disponíveis em: https://adaptabrasil.mcti.gov.br/.

https://adaptabrasil.mcti.gov.br/
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alimentar e econômica. Os resultados demonstram uma distribuição desigual das vulne-
rabilidades entre as RAs, trazendo evidências para as vantagens de integrar a agenda de 
desenvolvimento social e da adaptação climática, sem perder de vista as vulnerabilidades 
específicas a cada tipo de ameaça. Pesquisas futuras podem avançar, acoplando avaliações 
das vulnerabilidades específicas e sociais, espacialmente explícitas no território, tendo em 
vista garantir, de forma justa e adaptativa, as seguranças-chave para a qualidade de vida da 
população em um contexto de mudança climática.
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